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Paulo Rafael Monteiro Nascimento1 Resumo  
Nos últimos anos, tem-se verificado que as em-
presas têm sido pressionadas a repensarem as 
suas práticas de gestão sócio-ambiental no senti-
do de aprimorar os processos de produção e otimi-
zação, quanto a utilização consciente dos recursos 
naturais e de energia e, por conseguinte minimizar 
os impactos das suas externalidades com rela-
ção ao meio ambiente. O presente trabalho bus-
ca examinar a gestão sócio-ambiental a partir da 
perspectiva de elementos da sociologia econômi-
ca no sentido de compreender em que medida os 
seus constructos teóricos podem contribuir para a 
melhoria das atuais práticas de gestão sócio-am-
biental nas organizações. O trabalho apresenta 
discussões acerca do imbricamento das relações 
sociais, das concepções subsocializadas e sobres-
socializadas e da racionalidade econômica que po-
dem contribuir de forma bastante significativa a 
gestão sócio-ambiental.
PalavRas-chave
Sociologia econômica. Desenvolvimento susten-
tável. Racionalidade econômica.
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abstRact
In recent years, it has been verified that companies 
have been pressured to rethink their practices of 
socio-environmental management in order to 
improve production and optimization processes, 
as well as the conscious use of natural resources 
and energy and, therefore, minimize the impacts of 
their externalities on the environment. The present 
work seeks to examine socio-environmental 
management from the perspective of elements 
of economic sociology in order to understand 
to what extent their theoretical constructs 
can contribute to the improvement of current 
socio-environmental management practices in 
organizations. The paper presents discussions 
about the overlapping of social relations, of the 
subsocialized and over-socialized conceptions and 
of the economic rationality that can contribute in a 
very significant way to the socio-environmental.
 KeywoRds
Economic sociology. Sustainable development. 
Economic rationality
1 INtRoduÇÃo
 
O objetivo da presente pesquisa é examinar os 
principais elementos teóricos da sociologia econô-
mica que possam lançar luz aos novos construc-
tos para a gestão sócio-ambiental, buscando uma 
maior reflexão de uma nova racionalidade econô-
mica. São muitas as correntes que em alguma me-
dida distanciam as organizações de uma responsa-
bilidade social que realmente elevem as condições 
sócio-ambientais e a sua relação com a sociedade. 
A abordagem trazida pelos principais teóricos 
da sociologia econômica provoca um repensar dos 
paradigmas teóricos e práticos da gestão sócio-
-ambiental adotadas pelas organizações, e amplia 
a consciência acerca dos impactos e conseqüên-
cias das decisões pautadas em uma racionalidade 
econômica tradicional.
O uso de tecnologias, as políticas sócio-am-
bientais, a utilização dos recursos naturais, as 
externalidades, por outro lado, afetam a compe-
titividade das empresas, uma vez que a implan-
tação desses processos em geral é dispendiosa. 
As legislações forçam as empresas a mudarem de 
posição, e com o progressivo aumento da preo-
cupação socioambiental em níveis globais, as leis 
estão se multiplicando e se tornando mais rígidas. 
De acordo com Campos, Silva e Gómez (2007) 
“o impacto gerado pelas atividades organizacio-
nais, promotoras das externalidades, provoca 
cada vez mais pressões socioambientais sobre 
as empresas, por meio da qual se vêem obriga-
das a adotar estratégias que visam atender às 
exigências do mercado”.
O estudo teórico desenvolvido caracteriza-se, 
em sua dinâmica, como uma estudo teórico-em-
pírico fundamentado pelos nos princípios da So-
ciologia Econômica. A nova sociologia econômica 
na perspectiva de Granovetter (1985) não pode se 
limitar a interpretar as instituições e o contexto 
no qual evoluem as atividades econômicas. O pre-
sente trabalho apresenta a articulação da aborda-
gem da crítica de Granovetter ao indivíduo atomi-
zado com a gestão sócio-ambiental em direção ao 
desenvolvimento sustentável.  
A atividade empresarial possui uma dimensão 
ética, integrada às suas dimensões econômica e 
legal. Entretanto, embora haja um compartilha-
mento desse pensamento por acadêmicos de 
distintas correntes, verifica-se que na medida em 
que se aprofunda o enfoque sobre a natureza des-
sa dimensão ética esse consenso se desfaz (MA-
CHADO FILHO, 2006).
Machado Filho (2006) salienta que há visões 
distintas no que concerne a forma e a distribuição 
dos lucros das  empresas, e como as dimensões 
econômicas, ambientais e sociais são relaciona-
das. Dentro de uma perspectiva acrítica o incre-
mento do retorno aos acionistas deve ser preser-
vado, prioritariamente, e numa perspectiva mais 
alinhada com o estudo ora apresentado, os ges-
tores têm a atribuição ética de respeitar os direi-
tos de todos os agentes afetados pela empresa e 
promover o seu bem, incluindo, nesse conjunto os 
clientes, fornecedores, funcionários, acionistas ou 
cotistas (majoritários e minoritários), comunidade 
local, bem como gestores, que devem ser agentes 
a serviço desse grupo ampliado.
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Amartya Sen (2000) defende que as atividades 
de negócios estão inseridas em um contexto mais 
amplo, sendo parte de uma matriz social, com res-
ponsabilidades além da perspectiva tradicional de 
maximização de lucro. Tem-se identificado que 
nas atividades de responsabilidade social corpo-
rativa, um potencial fator de aumento de valor 
da empresa, promoção de imagem e reputação, 
de redução de custos, de elevação da moral dos 
funcionários e de construção de lealdade por parte 
dos clientes, entre outros benefícios. 
Para Blumenfeld (1997) “os líderes empresariais 
já perceberam a algum tempo que suas iniciativas 
têm impacto ambiental e que, do mesmo modo, de-
cisões ambientais possuem implicações empresa-
riais. A novidade é o fato de que algumas empresas 
de vanguarda estão conseguindo utilizar o meio 
ambiente como catalisador de vantagem compe-
titiva. Ao incorporar o pensamento ambientalista 
nas tomadas de decisão básicas de seus negócios, 
elas vêm criando – conscientes disso ou não – uma 
disciplina de estratégia ambiental.”
Sachs (2007) apresenta as principais diferen-
ças entre a racionalidade social ampliada, que in-
corporam o cálculo do custo-benefício e a raciona-
lidade estreita do mercado, que reflete nos preços 
correntes.  Sachs (2007) salienta que mais vale 
dispor de um cálculo imperfeito do que nenhum, 
portanto não se justifica desconsiderar o custo-
-benefício de projetos social e ambientalmente 
sustentáveis e competitivos.
Para Nascimento (2008) “o fator mais impor-
tante para a implementação da gestão sócio-am-
biental é o da percepção em relação ao processo 
de mudança interno, dos padrões existentes da 
empresa e da necessidade de desenvolvimento de 
novos padrões que atendam aos indicadores de 
performance estabelecidos pela organização. 
2 coNceItuaNdo o 
deseNvolvImeNto 
susteNtável
A sociedade tem enfrentado grandes desafios 
para assegurar a preservação dos recursos naturais 
e o desenvolvimento sustentável em todas as suas 
dimensões. Tem-se verificado grande dificuldade em 
reconhecer a necessidade de mudar os paradigmas 
das abordagens fragmentadas e compartimenta-
das, que são tratadas as questões sócio-ambientais, 
e orientar o desenvolvimento sustentável em dire-
ção a integração e interdependência.
O desenvolvimento sustentável apresenta-se 
com uma abordagem de crescimento econômi-
co integrando novas dimensões e perspectivas, 
que garantem e asseguram o atendimento das 
necessidades básicas para estas e as gerações 
futuras. Dessa forma, há um equilíbrio de forças 
entre atores dos mais diversos segmentos per-
mitindo uma maior congruência dos interesses 
da sociedade como um todo.
Segundo Bellen (2006), o desenvolvimento sus-
tentável passa por uma nova concepção da so-
ciedade em se relacionar com o seu ambiente de 
forma a garantir a sua própria continuidade e a de 
seu meio externo. Esta forma de desenvolvimento 
é complexa, uma vez que mensurar o desenvolvi-
mento e procurar caminhos requer uma tomada de 
consciência por parte das sociedades que inevita-
velmente, esbarram em políticas adotadas por paí-
ses não tão comprometidos com a causa ecológica. 
O discurso do desenvolvimento circunscreve-
-se em políticas ambientais que buscam solucio-
nar determinados processos de degradação am-
biental e o uso dos recursos ambientais, e em certa 
medida como resposta à necessidade de legitimar 
a economia de mercado que resiste à explosão e 
assim precipitando um futuro sem perspectiva 
clara para uma desconstrução de uma racionali-
dade econômica para caminhar no sentido de uma 
nova ordem social (LEFF, 1994a). 
Dentre as dificuldades de incorporar a lógi-
ca do desenvolvimento sustentável como novo 
paradigma do crescimento econômico encontra-
-se a ausência de clareza única e consensual do 
seu conceito. Para Lafferty e Langhele (1999), por 
exemplo, o potencial mais significativo do conceito 
não está inserido no âmbito acadêmico, mas, so-
bretudo, em sua dimensão política.  
Para Elkington (2001) o desenvolvimento sus-
tentável proposto pelos governos e líderes corpo-
rativos como solução para um grande número de 
problemas que agora começam a fazer parte da 
agenda internacional. O relatório das Nações Uni-
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das, Global Environmental Outlook, publicado em 
1996, mencionou que o mundo não possui “o sen-
so de urgência necessário” que é preciso para se 
afastar do precipício ambiental.
Hart (2006) salienta que o empreendimento 
global sustentável representa o potencial para 
uma nova atitude do setor privado em relação ao 
desenvolvimento que cria negócios sustentáveis e 
simultaneamente eleva a qualidade de vida para 
os pobres do mundo, respeita a diversidade cultu-
ral e conserva a integridade ecológica do planeta 
para as gerações futuras.
Na visão de Bossel (1999) o leque teórico de 
possibilidades futuras do desenvolvimento sus-
tentável é reduzido, deixando apenas um conjunto 
limitado de opções potencialmente acessíveis ao 
desenvolvimento social qualquer que seja a sua 
forma. Não obstante, dentro desse espaço limita-
do de acessibilidade, ainda há um amplo espectro 
de opções e caminhos possíveis, deixando as es-
colhas e introduzindo de forma subjetiva e inevi-
tável as decisões éticas. 
O desenvolvimento sustentável é um concei-
to dinâmico. As sociedades devem permitir e dar 
suporte as suas mudanças ambientais, culturais, 
tecnológicas, de valores e de aspirações, permi-
tindo maior viabilidade e robustez ao desenvolvi-
mento (BOSSEL, 1999).
Na perspectiva de Leis (2004) a ideia de desen-
volvimento sustentável está associada a demandas 
de responsabilidade do homem frente à natureza. 
Se o desenvolvimento sustentável é tecnicamente 
eficiente para realizar a tarefa proposta é algo que 
deve ser analisado, mas não se pode negar sua im-
portância quando ele deixa de assumir ao ser hu-
mano como medida de todas as coisas.
Algumas definições focam mais os aspectos 
sociais enquanto outras levam em consideração 
as questões ambientais ou econômicas. Adotar 
práticas de gestão sustentável voltadas apenas 
para as questões ambientais não é suficientes 
para garantir a sustentabilidade de um negócio. 
É preciso fazer muito mais, a exemplo de integrar 
os aspectos sociais, ambientais e gerenciais num 
modelo consistente capaz de melhorar o geren-
ciamento da organização e a otimização dos seus 
resultados, sejam eles financeiros, sociais ou am-
bientais (MELO NETO e BRENNAND, 2004). 
Hart (2006) complementa que para uma orga-
nização atingir sustentabilidade ela deve ir além 
dos desafios econômicos, sociais e ambientais. 
Pois, segundo o autor, somente as organizações 
que reconhecerem a sustentabilidade como cata-
lisador de novos negócios permanecerá no merca-
do de forma competitiva. 
Rattner (1999) lembra que a falta de exatidão 
do conceito de sustentabilidade evidencia a au-
sência de um quadro de referência teórico que re-
lacione as diferentes contribuições dos discursos 
e campos de conhecimentos específicos. O pro-
blema da multiplicidade de conceitos de susten-
tabilidade de cada teoria, doutrina ou paradigma 
leva a diferentes implicações para a implementa-
ção e o planejamento da ação social.
Para permitir uma conceituação de referên-
cia para o presente estudo, optou-se por adotar 
o entendimento do Relatório Brundtland sobre 
sustentabilidade. Segundo Claro et al. (2008), o 
Relatório Brundtland contem a definição de sus-
tentabilidade mais difundida mundialmente. O 
relatório foi desenvolvido em 1987 pela Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
das Nações Unidas. No relatório, sustentabilidade 
é entendida como o desenvolvimento econômico, 
ambiental e social que procura satisfazer as ne-
cessidades da geração presente, sem comprome-
ter a capacidade das gerações futuras de satisfa-
zerem as suas próprias necessidades (CMMAD, 
1991). O conceito geral de sustentabilidade dado 
pelo Relatório Brundtland pode muito bem ser es-
tendido às organizações, sejam elas econômicas 
ou não. Na visão de Rossetto et al. ( 2004, p.4): 
Uma empresa pode ser considerada sustentável 
se atender aos critérios de ser economicamente 
viável, ocupar uma posição competitiva no mer-
cado, produzir de forma que não agrida o meio 
ambiente e contribuir para o desenvolvimento 
social da região e do país onde atua.
Barbieri (2007) reforça dizendo que uma orga-
nização sustentável é aquela que busca ser efi-
ciente economicamente, que preserva as questões 
ambientais e procura ser instrumento de justiça 
social, estimulando a promoção da inclusão so-
cial, a proteção das minorias, o equilíbrio entre os 
105
Ideias & Inovação | Aracaju | V. 5| N.2 | p. 101-112 | Setembro 2019
gêneros, entre outros aspectos. Ele (2007, p.105) 
ainda avança dizendo que uma organização ino-
vadora sustentável “não é a que introduz novida-
des de qualquer tipo, mas novidades que atendam 
as múltiplas dimensões da sustentabilidade em 
bases sistemáticas e colham resultados positivos 
para ela, para a sociedade e o meio ambiente” 
McKinsey & Company (2001) afirmam que uma 
organização sustentável é aquela capaz de: man-
ter suas operações sem depender totalmente de 
recursos externos, através da necessidade de di-
ferenciar as fontes de financiamento; desenvolver 
novas fontes de receita; qualificar todos os mem-
bros da organização; atrair novas pessoas para 
compor a organização; revisar o processo de comu-
nicação; revisar e monitorar resultados; e melhorar 
o gerenciamento através de práticas efetivas.
Para Armani (2003), a sustentabilidade também 
deve ser entendida sob o enfoque sistêmico e geren-
cial. No enfoque sistêmico, devem ser observados os 
fatores impulsionadores dos processos de mudança 
social, a exemplo da inserção política, a credibilidade 
e o fortalecimento da base social das organizações. 
Coral (2002) enfatiza que para uma organiza-
ção ser sustentável ela deve inserir no seu proces-
so decisório nas questões ambientais, estimular 
o desenvolvimento da comunidade de entorno e 
investir a longo prazo, no desenvolvimento glo-
bal. A autora destaca ainda que uma organização 
de sucesso geralmente alinha as ações de cunho 
sustentável na sua gestão estratégica.
Um dos principais paradigmas da exclusão so-
cial no Brasil é o crescimento dos problemas so-
ciais, exigindo, assim, uma mudança de postura 
de todos os atores políticos e sociais voltada para 
ações inovadoras sustentáveis na comunidade 
em geral (MELO NETO; FROES, 2002).
Essas organizações têm sofrido pressões de 
seus principais stakeholders no sentido de me-
lhorarem a qualidade dos serviços oferecidos à co-
munidade e alcançarem melhor posicionamento 
político (ROCHE, 2002; ARMANI, 2003). Ao mesmo 
tempo, carecem de mecanismos e ferramentas 
eficazes para que possam dar maior tangibiliza-
ção às suas ações, de modo à efetivamente muda-
rem o quadro atual de ênfase ao assistencialismo. 
O desenvolvimento sustentável de uma orga-
nização dar-se-á quando a mesma proporciona 
ao negócio competitividade e viabilidade econômi-
ca, cuja produção está de acordo com as normas 
ambientais, bem como, quando desenvolve social-
mente a região onde atua e, consequentemente, 
o país no que se refere, por exemplo, a inclusão 
social (SACHS, 2008; BARBIERI, 2007). 
Não obstante as controvérsias e desentendi-
mentos sobre o conceito de desenvolvimento sus-
tentável é indiscutível a sua influência exercida no 
interior das organizações e, consequentemente, 
na postura do gestor (OLIVEIRA, 2007). 
O conceito de sustentabilidade organizacional 
é complexo e pode ser considerado por diferentes 
ângulos. Claro et al. (2008) lembram que mesmo 
existindo inúmeras definições de sustentabilida-
de, a maior parte dos conceitos afirma que a sus-
tentabilidade é composta de três dimensões rela-
cionadas, a saber: econômica, ambiental e social. 
Adotar práticas de gestão sustentável volta-
das apenas para as questões ambientais não é 
suficiente para garantir a sustentabilidade de um 
negócio. É preciso fazer muito mais, a exemplo de 
integrar os aspectos sociais, ambientais e geren-
ciais num modelo consistente capaz de melhorar 
o gerenciamento da organização e otimização 
seus resultados, sejam eles financeiros, sociais ou 
ambientais (MELO NETO e BRENNAND, 2004). 
Hart (2006) complementa que para uma organi-
zação atingir sustentabilidade ela deve ir além dos 
desafios econômicos, sociais e ambientais, uma vez 
que, somente as organizações que reconhecerem a 
sustentabilidade como catalisador de novos negócios 
permanecerão no mercado de forma competitiva. 
Barbieri (2007) reforça dizendo que uma orga-
nização sustentável é aquela que busca ser efi-
ciente economicamente, que preserva as questões 
ambientais e procura ser instrumento de justiça 
social, estimulando a promoção da inclusão so-
cial, a proteção das minorias, o equilíbrio entre os 
gêneros, entre outros aspectos. Ele (2007, p. 105) 
ainda avança dizendo que uma organização ino-
vadora sustentável “não é a que introduz novida-
des de qualquer tipo, mas novidades que atendam 
as múltiplas dimensões da sustentabilidade em 
bases sistemáticas e colham resultados positivos 
para ela, para a sociedade e o meio ambiente” 
Coral (2002) enfatiza que para uma organiza-
ção ser sustentável ela deve inserir no seu pro-
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cesso decisório questões ambientais, estimular 
o desenvolvimento da comunidade de entorno e 
investir em longo prazo no desenvolvimento glo-
bal. A autora destaca ainda que uma organização 
de sucesso geralmente alinha as ações de cunho 
sustentável na sua gestão estratégica.
Por outro lado, alguns autores a exemplo de 
Hardi e Zdan (1997) mostram que a ideia da sus-
tentabilidade está ligada a persistência de certas 
características necessárias e desejáveis de pesso-
as, suas comunidades, organizações e os ecossis-
temas que as envolvem dentro de um longo perío-
do de tempo. Eles ainda relatam que é necessário 
alcançar o bem-estar humano e dos ecossistemas 
para atingir o progresso da sustentabilidade e que 
o desenvolvimento sustentável, não é um esta-
do fixo, harmonioso e sim um processo dinâmico 
de evolução, um sistema global, onde apenas um 
ator, como a empresa ou comunidade não pode 
ser considerado sustentável em si mesmo, uma 
vez que uma parte do sistema não pode ser consi-
derada sustentável se outras não o são.
Melo Neto e Brennand (2004) explicam os prin-
cipais motivos que levaram a sustentabilidade a 
ganhar força com a eclosão dos temas emergen-
tes (ecologia, meio ambiente, voluntariado, edu-
cação, saúde, combate à fome e à pobreza, exclu-
são social, entre outros) de grande divulgação na 
mídia e presente em vários debates acadêmicos, 
empresariais e políticos. Tais autores (2004, p.72-
73) argumentam que:  
[...] sendo um tema emergente, a sua relevância 
é inquestionável, bem como a sua atualidade, 
sua divulgação e seu conhecimento. [...] Porque 
houve um esgotamento do modelo de filantro-
pia. Empresas e indivíduos se conscientizaram 
de que doações não são mais suficientes. Eram 
soluções parciais, ações pontuais de resultados 
pífios e eficácia nula. Era preciso fazer o bem, 
mas o bem de forma correta, com resultados 
bem definidos e uma estratégia clara e preci-
sa. É quando o social se tornou sustentável. Os 
projetos sociais fracassaram porque seu objeti-
vo era eliminar o problema social. [...] Em vez de 
tentar eliminar o problema social, era prioritário 
que fossem criadas condições institucionais na 
própria comunidade afetada. Problemas de de-
semprego começaram a exigir soluções susten-
táveis com base em capacitação, escolaridade e 
empregabilidade. Problemas de saúde desenca-
dearam novas ações sustentáveis de prevenção. 
[...] Problemas de baixa renda foram suplantados 
pela busca de iniciativa de fomento e de gestão 
empreendedora. [...] Problemas de violência tor-
naram-se alvo de ações sustentáveis de geração 
de emprego e renda.
De problemas sociais grandes tornaram-se opor-
tunidades de ações sociais sustentáveis. [...] As-
sumiram a condição de fatores-chave nas estra-
tégias de desenvolvimento sustentável.      
Os motivos expostos por Melo Neto e Bren-
nand (2004) reforçam a importância das organi-
zações de terceiro setor na busca de ações sus-
tentáveis mais eficazes visando maior qualidade 
de vida da população e profissionalização da ges-
tão das organizações do terceiro setor quanto à 
efetividade de suas ações. 
Diante do exposto, o conceito de desenvol-
vimento sustentável adotado nesta pesquisa 
refere-se à preocupação da organização com o 
equilíbrio das dimensões ambientais, sociais e 
econômicas, ou seja, parte-se da premissa que 
uma organização pode ser sustentável quando 
desenvolve estratégias que minimizem os impac-
tos gerados nestas três dimensões, bem como 
possua uma gestão profissional preparada para 
superar os desafios encontrados.
3. PRINcIPaIs elemeNtos da 
socIologIa ecoNômIca em 
dIReÇÃo a susteNtabIlIdade
Há uma questão central na abordagem da 
sociologia econômica que discute dentre ou-
tras outras concepções o indivíduo atomizado e 
subssocializado em contraponto com a crítica da 
racionalidade. Nesse contexto, o imbricamento 
das relações sociais 
O conceito de imersão social supera tanto 
abordagens subsocializadas quanto sobressocia-
lizadas. Em seu artigo clássico, Granovetter (1985) 
defende a imersão social da economia e critica os 
pressupostos neoclássicos, que partem de uma 
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explicação atomizada da ação econômica, assu-
mindo um comportamento autointeressado. 
Os autores da chamada “nova economia ins-
titucuional” consideram o forte imbricamento do 
comportamento nas sociedades tradicionais sen-
do entendidos como resultados da execução de 
interesses próprios por indivíduos racionais, mais 
ou menos atomizados (NORTH E THOMAS, 1973; 
WILLIAMSOM, 1975; POPKIN, 1979).
Os neoclássicos pressupõem que a ação eco-
nômica é minimamente afetada pelas relações 
sociais, denotando uma concepção subsocializa-
da de ação. Contudo, o autor critica também so-
ciólogos e cientistas políticos que possuem uma 
visão sobressocializada, isto é, uma concepção de 
pessoas irresistivelmente sensitivas à opinião de 
outros e, portanto, obedientes aos ditames dos 
sistemas consensualmente desenvolvidos de 
normas e valores, internalizados através da so-
cialização, de uma forma tal que obediência não é 
percebida como um fardo. 
Granovetter (1985) destaca que em ambas as 
concepções o ator é atomizado. Na sobressocia-
lizada, a atomização é resultante dos efeitos pe-
riféricos atribuídos às relações sociais contínuas 
sobre o comportamento, pois se tem a concepção 
de que as relações sociais são guiadas por padrões 
de comportamento cuja origem é internalizada. 
No caso da subsocializada, a atomização ocorre 
em função de que se concebe a ação como guia-
da pelo autointeresse, em que as relações sociais 
possuem papel residual. Para o autor, o conceito 
de imersão social reside entre tais concepções. O 
poder das grandes corporações econômicas não 
deve subjugar os interesses da sociedade nas 
suas mais diversas perspectivas sejam elas am-
bientais, culturais, sociais, ou seja, devem integrar 
as suas ações aos interesses mais amplos e não 
interesses particulares. As soluções subsocializa-
da e sobressocializada para o problema da ordem 
convergem assim no fato de isolarem os atores do 
seu contexto social mais imediato.
Powell (1987) desenvolve uma posição alterna-
tiva à de Williamson, primeiramente dando uma 
explicação distinta para o surgimento de redes e, 
indicando estas como novas formas, pautadas em 
características que não são da estrutura típica de 
mercado, nem de hierarquia. O autor ainda eviden-
cia que mercados são, com frequência, organizados 
informalmente, e acordos contratuais comumente 
contêm propriedades hierárquicas e organizações 
formais têm se tornado muito mais complexas com 
a introdução de processos de mercado como cen-
tros de lucros e transferências de preço. 
De acordo com Powell (1987, p.67) “ao olhar a or-
ganização econômica como uma escolha entre mer-
cados e relações contratuais de um lado e o planeja-
mento consciente dentro de uma firma de outro, nós 
falhamos em ver a enorme variedade que formas de 
arranjos cooperativos podem assumir”. 
Ressalta-se que na perspectiva de Hobbes a 
desordem é originada pelo fato das transações 
econômicas e sociais sem conflito dependerem da 
confiança e da ausência de má-fé. Nesse sentido, 
há um reconhecimento de que “a atomização so-
cial constitui um pré-requisito à lógica da compe-
tição perfeita (Smith, [1776], 1979, p.232-233).
Em alguma medida o meanstream da gestão 
sócio-ambiental tem uma clara influência da con-
cepção sobressocializada, uma vez que há uma 
forte relação entre o comportamento da socieda-
de e o indivíduo e suas persepctivas de mercado, 
sendo portanto, um comportamento automático. 
O desenvolvimento sustentável busca uma 
reflexão crítica e não uma mecanicidade das ações 
em direção a um equilíbrio entre as forças sociais, 
econômicas, culturais. A perspectiva da sociologia 
econômica alinha-se a esta perspectiva na medi-
da em que não está desprendida do imbricamento 
nas suas ações, portanto o modelo pautado ape-
nas no cálculo utilitário e no êxito econômico.
Para Granovetter (1985) a forma de tratamento 
dos modelos econômicos às relações sociais tem 
um efeito paradoxal na medida em que preserva o 
processo de decisão atomizado, mesmo quando se 
aceita que as decisões envolvem mais do que um 
indivíduo. O comportamento dos grupos, portanto, 
é isolado do contexto social. Os atores agem exclu-
sivamente de acordo com os papéis prescritos, ou 
seja, uma visão atomizada e subsocializada.
O argumento do imbricamento, ainda em Grano-
vetter, destaca o papel das relações concretas e das 
estruturas (ou “redes”) dessas relações na origem da 
confiança e no desencorajamento da má-fé.
Dollar e Kraay (2003) constataram em seus es-
tudos que as nações constituídas por instituições 
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mais qualificadas estabelecem maiores níveis de 
comercialização e tendem a crescer rapidamente. É 
função crítica das instituições, conforme DiMaggio 
e Powell (1983), reduzir consistentemente as incer-
tezas oferecidas pelo meio ambiente ao providen-
ciarem a legitimação de normas sociais racionais 
que validem ações empreendedoras tradutoras de 
um desenvolvimento econômico sustentável.
Para tanto, a confiabilidade e a cooperação en-
tre os atores sociais e as instituições que validam 
a existência das respectivas sociedades são fun-
damentais, pois somente assim, conforme Gra-
novetter (1985) se alcançará um desenvolvimento 
sustentável harmônico. Esta interação pacífica é 
imprescindível, pois, enquanto governos, socieda-
de e organizações sem fins lucrativos disputam 
seus papeis frente ao meio ambiente, entidades 
mistas têm surgido no intuito de alinhar elemen-
tos lucrativos em uma melhor eficiência no uso 
de recursos naturais por uma perspectiva não lu-
crativa de criação de valores sociais (AUSTIN; STE-
VENSON; WEI-SKILLERN, 2006). 
O que interessa em uma rede, segundo Burt, 
não é, exatamente, “a força do vínculo fraco as, sim, 
o buraco estrutural que este é capaz de atravessar” 
(2001, p. 29, tradução nossa) e o número de conta-
tos não redundantes. Para Burt, o diferencial com-
petitivo de um ator (empresa ou indivíduo), na con-
corrida arena do mercado, é dado, exclusivamente, 
por sua posição e localização em uma rede.
4 coNsIdeRaÇões FINaIs
O presente trabalho buscou apresentar os 
principais pontos de convergência entre a ges-
tão sócio-ambiental e a proposta da sociologia 
econômica, enquanto resposta efetiva das ações 
empresariais e suas práticas administrativas. O 
referencial teórico apresentado traz um resgate 
analítico que insere as principais abordagens da 
nova sociologia econômica que lança luz ao me-
anstream das práticas de gestão empresarial, tra-
zendo novas reflexões para o estudo das organi-
zações, sobretudo das questões sócio-ambientais 
que são centrais nas estratégias organizacionais.
Ao trazermos à baila a gestão sócio-ambien-
tal na perspectiva da sociologia econômica, como 
nova abordagem paradigmática, está implícita 
a importância das relações pessoais concretas e 
das estruturas. Não obstante a essa constatação 
outras dimensões devem estar inseridas nessa 
estratégia, tais como: atomização, subsocializa-
ção, sobressocialiazação, transações econômicas, 
institucionalização e poder. 
As reflexões críticas podem ser objeto de uma 
reorientação da gestão sócio-ambiental na medida 
em que ampliam as perspectivas estudadas e apli-
cadas. O grande desafio da gestão sócio-ambiental 
concentra-se não só modelagem organizacional e 
da ideologia subjacente, mas da tomada de consci-
ência crítica do modelo de dominação que impõe as 
organizações e a sociedade às demandas de mer-
cado como regentes desse processo.
O presente estudo teórico propiciou reflexões 
propositivas e uma discussão construtiva acer-
ca da sociologia econômica na teoria e prática da 
gestão sócio-ambiental, como caráter atomizado 
incorporando o paradigma do imbricamento valor 
social como elemento vital para a construção de 
uma sociedade mais justa. 
A articulação entre a sociologia ambiental e a 
gestão sócio-ambiental apresentou-se factível e 
viável na medida em que há uma perspectiva de 
resignificação da gestão sócio-ambiental frente 
aos paradigmas do meanstream com fortes he-
ranças instrumentais. Portanto, a sociologia eco-
nômica demonstra-se uma abordagem bastante 
interessante para uma visão mais integradora 
para as organizações.
Ao contrário de fazermos uma análise pes-
simista acerca dos paradigmas que permeiam e 
espraiam-se pelas organizações, o referido tra-
balho abre novas matizes e espectros de pers-
pectivas no sentido de identificar as ideologias 
dominantes e seu instrumental, embora como foi 
apresentado, muitas vezes disfarçadas e implíci-
tas das formas mais variadas possíveis. O diálo-
go que a sociologia econômica pode estabelecer 
com o meanstream da gestão sócio-ambiental 
proporciona uma ampliação de muitas possibi-
lidades de preservação do ambiente, consumo 
consciente e competitividade econômica sem, 
entretanto, serem excludentes entre si. 
Percebe-se que poucas são as empresas que 
efetivamente adotam uma gestão sócio-ambiental 
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de forma efetiva e responsável, com desequilíbrio 
das dimensões sociais, ambientais e econômicas e 
muitas delas premidas pelas pressões do mercado.
Portanto, o artigo apresenta e argumenta acerca 
das várias possibilidades de inserção dos postula-
dos econômicos e de forma de transação econômi-
ca como essencial na consolidação e ampliação da 
gestão sócio-ambiental em suas várias dimensões. 
O reconhecimento da dimensão social da eco-
nomia, como demonstra a economia e o social de 
forma integrada pressupõe um funcionamento 
democrático. Com efeito, o social e o sustentável 
são multidimensionais e adquirem plenamente 
sentido a longo prazo por meio de diversas gera-
ções, de maneira que sua construção social com-
plexa e difícil é suscetível a variar consideravel-
mente no tempo. 
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